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do teto, equipamento de som, captação e distribuição de 
imagem, redes estruturadas de comunicações equipadas 
com fibra óptica, iluminação com controlo remoto a par-
tir da sala de gestão técnica centralizada, acessibilidade 
técnica à estrutura metálica da cobertura para instalação 
de meios audiovisuais, cenários ou sinalética, régies de 
meios audiovisuais e cabines de tradução simultânea, ins-
talações especiais de segurança (CCTV, deteção e extinção 
automática de incêndio, alarme de intrusão), instalações 
de gestão técnica centralizada.

Centro de Congressos, com uma área total bruta de 
construção de 16 851 m², constituído por cozinha industrial 
totalmente equipada, sala de refeições free flow, restaurante 
e bares de apoio, régies de meios audiovisuais e cabines 
de tradução simultânea, zona comercial, ar condicionado, 
calhas e caixas de pavimento com rede de infraestruturas 
(água potável, águas residuais, energia elétrica, rede es-
truturada de telecomunicações, dados, som e imagem), 
divisórias acústicas em painéis deslizantes para configura-
ção de salas, equipamento de som, captação e distribuição 
de imagem, redes estruturadas de comunicações equipa-
das com fibra óptica, instalações especiais de segurança 
(CCTV, deteção e extinção automática de incêndio, alarme 
de intrusão), espelhos de água no hall e sala de refeições 
free flow, elementos escultóricos no espelho de água do 
hall e galeria, instalações de gestão técnica centralizada 
iluminação com controlo eletrónico do fluxo luminoso, 
cabines de tradução simultânea, zona comercial, hall e 
ponto de encontro.

Auditório, com uma área total bruta de construção de 
7089 m², constituída por régies audiovisuais e cabines de 
tradução simultânea, palco, fosso do palco e teia do palco, 
bares de apoio, ar condicionado (insuflação pelo pavi-
mento, extração pelo teto), régies de meios audiovisuais 
e cabines de tradução simultânea, equipamento de som, 
captação e distribuição de imagem, redes estruturadas de 
comunicações equipadas com fibra óptica, equipamentos 
eletromecânicos de palco (fosso e teia), iluminação cénica 
e som de espetáculo, acessibilidade técnica à estrutura me-
tálica da cobertura e da teia do palco para manuseamento 
ou instalação de meios audiovisuais, instalações especiais 
de segurança (CCTV, deteção e extinção automática de 
incêndio, alarme de intrusão), instalações de gestão téc-
nica centralizada, iluminação com controlo eletrónico do 
fluxo luminoso.

«Restaurante do Lago», com uma área total bruta de 
construção de 1490 m², constituída por cozinha industrial 
totalmente equipada, sala de refeições panorâmica, sala de 
espera e instalações sanitárias, snack -bar, áreas comerciais, 
ar condicionado. Conta também ancoradouro junto ao lago 
e múltiplos espaços técnicos de apoio, designadamente 
equipamento de som, captação e distribuição de imagem, 
redes estruturadas de comunicações equipadas com fibra 
óptica, instalações especiais de segurança (CCTV, deteção 
e extinção automática de incêndio, alarme de intrusão) e 
instalações de gestão técnica centralizada.

Arranjos Exteriores e Parque de Estacionamento, para 
estacionamento de viaturas ligeiras à superfície, com uma 
área de 27 589,3 m² com lotação para 890 lugares de esta-
cionamento, dispõe de equipamento de controlo de acessos 
e pagamento automático, parque de estacionamento de 
viaturas pesadas de apoio ao Pavilhão, vias de circulação 
e estacionamento automóvel, áreas ajardinadas de enqua-
dramento, zonas de estada e circulação pedonal, incluindo 
jogo de água robotizado.

Heliporto, com uma área de implantação de 3562 m², 
constituído por heliporto certificado pelo Instituto Nacional 
de Aviação Civil, I. P., dispõe de todo o equipamento e si-
nalética de segurança aeronáutica necessário e exigido para 
a descolagem e aterragem de helicópteros, equipamento 
de proteção e extinção de incêndios e um edifício de apoio 
com cerca de 150 m². 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 32/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 13 de março de 2015, o Secretário-Geral do Conselho da 
Europa comunicou ter a República Portuguesa depositado, 
a 12 de março de 2015, o seu instrumento de ratificação do 
Protocolo Adicional à Convenção Penal sobre a Corrupção 
do Conselho da Europa, adotado em Estrasburgo, em 15 
de maio de 2003.

Nos termos do n.º 4 do seu artigo 10.º, o Protocolo Adi-
cional à Convenção Penal sobre a Corrupção do Conselho 
da Europa entra em vigor para a República Portuguesa no 
dia 1 de julho de 2015.

O Protocolo Adicional à Convenção Penal sobre a 
Corrupção do Conselho da Europa foi aprovado, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 1/2015 e ratificado pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 1/2015, publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2015.

Direção-Geral de Política Externa, 18 de março de 
2015. — O Subdiretor-Geral, Rui Vinhas. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 47/2015
de 9 de abril

A criação da Agência para a Energia, através do Decreto-
-Lei n.º 223/2000, de 9 de setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 314/2001, de 10 de dezembro, que a redenominou 
como ADENE, teve por objetivo potenciar a capacidade 
de atuação nacional no sentido da melhoria da eficiência 
energética e de um maior aproveitamento dos recursos en-
dógenos, através do incremento da utilização das energias 
renováveis e na diminuição do impacte ambiental negativo 
associado ao consumo de energia. A decisão de criar esta 
agência foi precursora, antecipando princípios e objetivos 
que viriam a ser consagrados no seio da União Europeia 
neste domínio.

Volvidos vários anos desde a criação da ADENE, 
mantêm -se válidos os pressupostos que lhe deram ori-
gem. Porém, é necessário acompanhar a evolução da rea-
lidade e dos desafios das políticas de energia e ambiente. 
Importa, por isso, repensar a ação da ADENE de modo 
mais integrado e por forma a antecipar novas tendências 
e orientações.

Com efeito, os objetivos de política climática e energé-
tica estão interligados num contexto de crescimento verde 
e de transição para um modelo de desenvolvimento econó-
mico competitivo, resiliente e de baixo carbono e eficiente 


